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			Marília de Dirceu

			tomás antônio gonzaga nasceu na cidade do Porto, em Portugal, em 1744, último dos sete filhos do magistrado brasileiro João Bernardo Gonzaga e da portuguesa Tomásia Isabel Clark. Com a morte precoce da mãe, em 1745, ficou sob os cuidados dos tios maternos até mudar-se com o pai para o Brasil, em 1747. Viveu alguns anos da infância em Pernambuco e na Bahia e, adolescente, voltou a Portugal a fim de completar os estudos, matriculando-se no curso de leis da Universidade de Coimbra. Depois de formado, candidatou-se a uma cátedra na mesma instituição, apresentando uma tese intitulada Tratado de direito natural. De 1778 a 1781, ocupou o cargo de juiz de fora na cidade de Beja. Mais tarde, retornou ao Brasil como ouvidor-geral da comarca de Vila Rica, na capitania de Minas Gerais, e se envolveu na Inconfidência Mineira, acusado de ser um dos principais líderes da conspiração. Em 1789, foi detido e transferido para o Rio de Janeiro, deixando inacabada a sátira apócrifa Cartas chilenas, editada em forma impressa apenas no Segundo Reinado. Na época da prisão, o poeta estava noivo de Maria Doroteia Joaquina de Seixas, jovem pertencente a uma família abastada da capital mineira — eram dedicadas a ela as liras que mais tarde seriam reunidas em Marília de Dirceu, cuja primeira parte foi publicada em Lisboa, pela Impressão Régia, no ano de 1792. Gonzaga foi então condenado a dez anos de degredo em Moçambique, onde viveu até o fim de sua vida, em 1809. Lá, casou-se com Juliana de Sousa Mascarenhas, com quem teve um casal de filhos.

			heidi strecker é bacharela em letras e em filosofia pela Universidade de São Paulo. É mestre em estudos comparados de literaturas de língua portuguesa com a dissertação Figura de Marília: Aspectos da poética de Tomás Antônio Gonzaga, pela mesma universidade. Atua como consultora editorial e é autora de diversas publicações didáticas, científicas e ficcionais.

			adma muhana é doutora em filosofia pela Universidade de São Paulo, onde ensina literatura portuguesa desde 2004, como professora livre-docente. Em 2012-3 realizou um pós-doutorado na École des Hautes Études en Sciences Sociales (Paris), do qual resultou o livro Uriel da Costa e a nação portuguesa (2017). Mais recentemente atuou como professora visitante no cria-Iscte-Instituto Universitário de Lisboa. Entre seus livros destacam-se A epopeia em prosa seiscentista: Uma definição de gênero (1997) e Os autos do processo de Vieira na Inquisição (1660-1668) (1. ed. 1997; 3. ed. 2014), além das edições comentadas de Poesia e pintura, ou pintura e poesia: Tratado seiscentista de Manuel Pires de Almeida (2002); Poesia completa: Música do Parnasso e lira sacra, de Manuel Botelho de Oliveira (2005); Infortúnios trágicos da constante Florinda, de Gaspar Pires de Rebelo (2006); e Apologia do Padre Antônio Vieira (1. ed. 1994; 2. ed. 2015).

		


		
			Introdução

			adma muhana

			Percurso crítico

			Marília de Dirceu é um livro acerca do qual muitos já ouviram falar. Seja em razão de Tomás Antônio Gonzaga, seu autor, ser considerado um dos principais mentores da Inconfidência Mineira; seja por alguns críticos da literatura terem identificado na obra a origem de uma poesia propriamente brasileira; seja, enfim, em razão da musicalidade dos seus versos. O fato é que, dos escritores ditos “coloniais”, Gonzaga foi o que teve maior quantidade de edições no Brasil e um dos mais admirados pelos leitores de poesia. Desde o início do século xix, as liras de Marília de Dirceu, além de suas inúmeras edições, foram objeto de partituras musicais, de que se encontram cópias em arquivos e bibliotecas brasileiras e portuguesas.1 Decerto “poeta disputado pelas duas literaturas, a portuguesa e a brasileira, Gonzaga é aqui registrado sobretudo como encarnação de um mito romântico brasileiro: o do conjurado ‘inconfidente’ e do homem enamorado lançado ao cárcere na véspera do casamento”.2

			Devemos pensar, com efeito, que a vida e a obra de To­más Antônio Gonzaga remetem aos últimos momentos do “império marítimo português”. Nascido no Porto, em 1744, aos sete anos foi com a família para o Recife, onde o pai serviria como magistrado. Daí foi mandado para a Bahia, a fim de prosseguir os estudos no Colégio dos Jesuítas, onde deve ter permanecido até 1759, quando a Companhia de Jesus foi suprimida no reino de Portugal. Em 1761, seguiu para a metrópole, tendo se doutorado em Leis na Universidade de Coimbra no ano de 1768, como tantos filhos de funcionários da administração real. Serviu como juiz de fora em Beja e, em 1782, foi nomeado “ouvidor e procurador dos defuntos e ausentes” de Vila Rica, onde se consolida sua carreira política e poética, aos 38 anos. Até então, redigira apenas um pequeno “Tratado sobre o direito natural”3 — em que defende o direito divino do rei e um direito natural dependente da divindade — e, já nas Minas Gerais, em 1783, uma “Carta sobre a usura”.4

			Em Vila Rica, aproxima-se do círculo letrado de Cláudio Manuel da Costa e do cônego Luís Vieira da Silva, e entra em conflito de jurisdição com o despótico governador Luiz da Cunha Meneses, contra quem escreve as satíricas Cartas chilenas.5

			Já inserido na sociedade mineira, prepara-se para se casar com a jovem Maria Doroteia de Seixas — rica sobrinha de um ajudante de ordens do governador, em quem se identifica a personagem “Marília” dos seus poemas — quando é promovido a desembargador da cidade da Ba­hia, em 1788.

			Porém, depois de solicitar a licença à rainha d. Maria i e faltando dias para o casamento, é denunciado pelo te­nente-coronel Joaquim Silvério dos Reis como um dos conjurados da conspiração que visava a subtrair a capitania de Minas Gerais à Coroa, o que motivou sua prisão em maio de 1789.6

			Mesmo que incontáveis vezes tenha afirmado inocência e o próprio Tiradentes confirmasse que Gonzaga não tomara parte nos conciliábulos, houve quem dissesse que ele estava cotado para ser o primeiro governante da nova República e autor da sua Constituição.7 Entre seus pertences sequestrados por ordem do governador — além de móveis e objetos domésticos, roupas e calçados de boa extração, próprios de um “tipo de vida pacato e burguês” —8 foram encontrados perto de cem livros, in-fólio, in-quarto e in-oitavo, “franceses, portugueses e latinos”.9

			Levado ao Rio de Janeiro, Gonzaga permaneceu no cárcere da ilha das Cobras até ser transferido para as Casas da Ordem Terceira de São Francisco, como preso incomunicável. Depois de cinco interrogatórios sobre a conjura, no fim de exatos três anos foi condenado a degredo perpétuo em Angola, pena comutada por dez anos em Moçambique, para onde partiu “pelo navio da Índia Nossa Senhora da Conceição — Princesa de Portugal”.10

			Na sua chegada à África, escreve ao amigo Tomás Correia Porto, “homem de negócio” do Rio de Janeiro, a quem manifesta a intenção de “fazer conveniência pelas letras e pelo negócio, que é geral”.11 O fato é que, menos de um ano após o seu degredo, casa-se com uma “herdeira da casa mais opulenta de Moçambique em negócio de escravatura”,12 d. Juliana de Sousa Mascarenhas, com quem teve dois filhos. E, contrariando a lenda romântica de que ali teria enlouquecido de saudade pelo amor de “Marília”, escreveu ainda um poema épico trágico-marítimo intitulado A Conceição, tendo por pretexto o naufrágio do navio Marialva, ocorrido na costa moçambicana em setembro de 180213 (ano em que, a propósito, expirava a sentença que recebera de lesa-majestade). Até a sua morte como juiz da alfândega, na ilha de Moçambique, em 1810, levou uma vida abastada de comerciante e magistrado, desempenhando cargos oficiais do reino.

			Marília de Dirceu foi publicado pela primeira vez em 1792 pela Tipografia Nunesiana de Lisboa, in-oitavo (14 cm), contendo 33 “liras” e assinado por T. A. G. A ti­pografia contemporânea descuida de reproduzir o formato dessa edição inicial: livro “de bolso” para ser levado com o leitor, leve, dispondo as liras espaçadamente na mancha da página e separando-as por delicadas vinhetas lineares, convida a uma leitura ligeira e irrefletida.

			Em 1799, quando o autor já residia em Moçambique, surgiu uma nova edição do livro, acrescida de 32 liras possivelmente escritas durante o período em que ele foi julgado no Rio de Janeiro — entre 1789 e 1792; essa segunda edição foi impressa de novo em 1802. Nesse ínterim, em 1800, outra publicação veio à luz pelo editor Bulhões, constando de uma terceira parte, na qual, além de liras, havia uma canção, odes e sonetos.



			Em 1810 foi publicada a primeira edição brasileira, pela Imprensa Régia, no Rio de Janeiro, em três volumes, também com as iniciais T. A. G. Considerada por alguns especialistas a primeira obra impressa no Brasil, esta edição de Marília de Dirceu incluía as duas primeiras partes, conforme as edições princeps, e a terceira parte falsa publicada por Bulhões.14




			Os principais estudiosos da obra de Gonzaga rejeitam essa terceira parte como sendo da lavra do poeta. Porém, é inegável que a publicação — “falsa” que seja — demonstra o sucesso de Marília de Dirceu no início do século xix, sucesso que se prolonga no decorrer dos séculos xix e xx com dezenas de edições.15 Não se deve confundir essa terceira parte, apócrifa, com a terceira parte autêntica de Marília de Dirceu — que esta edição traz —, formada sobretudo “de dispersos da juventude” e publicada em 1812 pela Impressão Régia de Lisboa.16

			Hoje, as edições disponíveis tomam como base aquela de Rodrigues Lapa que foi reeditada com revisões e ampliações em Portugal e no Brasil. Com mais ou menos liras, constando ou não de apócrifas e com uma ordem das liras variável, o livrinho foi amplamente divulgado entre os românticos e para além das fronteiras luso-brasileiras, tendo sido traduzido para outras línguas ainda no Oitocentos:



			Em 1825, saía em Paris a edição francesa, com tradução (em prosa) de Eugène de Monglave e Prosper Chalas, pela editora de Charles-Louis-Fleury Panckoucke. A tradução italiana, por Giovenale Veggezzi-Ruscalla, publicada em Turim pela Stamperia Sociale degli Artisti, é de 1844. Em 1868, Marília de Dirceu ganhava tradução para o latim por Antônio de Castro Lopes, editada no Rio de Janeiro pela Tipografia Quirino & Irmãos. Além disso, dois fragmentos do livro apareceram em antologias no exterior: a lira xv da segunda parte, “Eu, Marília, não sou algum vaqueiro”, recriada em alemão por Ferdinand Schmid e impressa em Berlim, em 1879, pela editora de Gebrüder Paetel; e, embora publicada postumamente, a tradução — ou “paráfrase”, como prefere Boris Schnaiderman (1978, p. 37) — para o russo da lira ix da segunda parte, “A estas horas”, que é de 1825 e pertence a ninguém menos que Alexander Sergueievitch Pushkin, que pode ter conferido a Gonzaga o privilégio de ser o primeiro poeta de língua portuguesa a ser vertido — ainda que do francês (Schnaiderman, 1978, p. 37) — para o idioma de Tolstói e Dostoiévski (Silva, 1967, p. 32).17




			Tal recepção calorosa demonstra a aceitação da poesia pastoril de Gonzaga no romantismo, que pretendia ver nas liras uma poesia despojada e natural, pintura verdadeira, não obstante o arcabouço árcade que a enformava. O próprio Castro Alves deu a uma de suas produções em prosa o título de Gonzaga, ou a Revolução de Minas, “drama histórico brasileiro” encenado no Brasil, em 1867, ainda em vida do autor.18 E é de Ferdinand Denis a sentença — repetida por tantos — de que, para compreender a poesia de Gonzaga, é necessário conhecer a vida do poeta, pois é poesia feita com amor, e inalterável amor.19

			Tal visão de que as liras correspondiam a eventos da vida de um apaixonado revoltoso perdurou durante o século xx, com Antonio Candido fazendo eco aos românticos em sua apreciação da poesia árcade.20 Esse mesmo viés é seguido pelo crítico português Rodrigues Lapa, que, em suas notas às liras, tenta identificar a data possível da escrita de cada uma, correlacionando-as a acontecimentos da vida do poeta.

			E isso embora alguns estudiosos, como José Veríssimo escrevendo em seu prefácio a uma nova edição de Marília já em 1910, lembrassem que nada, nem nos autos do processo nem nos poemas de Gonzaga, autorizava a crer que ele houvesse participado dos conventículos que mais tarde foram denominados de Conjuração Mineira; e Sérgio Buarque de Holanda advertisse que o “típico e ideal” do arcadismo, no qual Gonzaga se inseria, opunha-se às “tendências individualizadoras do romantismo”.21

			Os estudos mais recentes têm identificado outros parâmetros para a interpretação das liras gonzaguianas. Tem se evidenciado o papel do conceito de Natureza, irradiado em lei natural e direito natural, que invade a política, a filosofia e as relações sociais no Setecentos, até as relações amorosas, que passam a ter sua justificativa na Natureza.22 Tem se apontado a imitação dos gregos e latinos, em especial da poesia bucólica de Teócrito, Anacreonte, Horácio e Virgílio.

			Já se procurou, igualmente, encontrar um fio unifica­dor entre os diversos escritos de Gonzaga, ligando as ideias políticas que comparecem em seu Tratado de direito natural à sátira das Cartas chilenas e ao épico A Conceição. Trabalhos fundamentais para uma interpretação mais correta dessa poesia, entre outros, são os de Sérgio Buarque de Holanda e Ivan Teixeira, acerca dos ideais neoclássicos ou arcádicos.

			Todavia, apesar de, desde os anos 1990, esses críticos apontarem a vinculação do poeta ao arcadismo português do século xviii, não há estudos que se detenham em evidenciar sua proximidade em relação à poesia e à prosa pastoril do Quinhentismo português (em que sobressaem, entre outros, os nomes de Bernardim Ribeiro, Cristóvão Falcão, André Falcão de Resende, Diogo Bernardes e do próprio Camões), ou mesmo do Setecentos, aí se destacando Bocage e Garção.

			A forçada identificação de Gonzaga a um suposto movimento emancipatório que culminaria na independência brasileira — a ocorrer mais de uma dezena de anos após sua morte — e a um fiel amor a uma rapariga igualmente brasileira — apesar do seu casamento e da paternidade de filhos luso-africanos — obstou a que a crítica reconhecesse a continuidade da lírica gonzaguiana em relação àquela praticada em Portugal. A necessidade de afirmação de uma literatura brasileira autônoma, que corroborasse o país como política e culturalmente independente, com vinculações distintas da literatura portuguesa, é, em grande parte, responsável por esse viés analítico.

			A Arcádia Lusitana

			Da nossa parte, baseamo-nos no pressuposto de que a lírica de Gonzaga está diretamente vinculada à dos poetas árcades, da Itália e de Portugal, onde ele viveu por vinte anos, durante sua juventude e primeira idade adulta.

			A academia da Arcádia Lusitana, ou Ulissiponense, fo­ra fundada em Lisboa no ano de 1756 por um grupo de jovens recém-formados de Coimbra, tendo por predecessora imediata a Arcádia Romana, na qual poetas e homens ilustres, como reis e pontífices, se consagravam com um título pastoril. O próprio rei português d. João v foi um dos fundadores e mecenas da Accademia dell’Arcadia de Roma, recebendo ali o epíteto de Albano.

			Em Roma como em Lisboa, a Arcádia visava a combater o que entendia como il cattivo gusto, o mau gosto, e frie­za da poesia hispano-portuguesa seiscentista.23 Nesse sentido, a Arcádia procurava restaurar o estilo de Petrarca e restabelecer as normas da poesia quinhentista, imitando “a pureza dos antigos, mas sem escravidão, com gosto livre”,24 nomeadamente, em Portugal, seus poetas maiores: Antônio Ferreira, Luís de Camões e Diogo Bernardes.25

			Assim como sua congênere italiana, a Arcádia Lusitana se dedicou a gêneros bucólicos tais as éclogas, idílios e sátiras, além de odes e sonetos, em que o afastamento do bulício da corte era programático (à imitação de um Sá de Miranda, por exemplo). Distintamente da Arcádia Romana, porém, a lusitana subsistiu sem a proteção régia. Fundada no ano seguinte ao grande Terremoto de 1755, estando o rei d. José sob a influência de Sebastião José de Carvalho, futuro conde de Oeiras e marquês de Pombal, a Arcádia foi identificada a um aristocratismo do qual o influente secretário do rei procurava se dissociar. Isso não impediu que panegíricos e encômios se tornassem regra na poesia árcade, e esta terá sido uma das razões para a Academia haver se extinguido por volta de 1770, com os poetas entrando em conflito entre si26 e se dispersando entre o Brasil, a morte e a prisão.27

			Em seus estatutos, redigidos pelo poeta Antônio Dinis da Cruz e Silva, a Arcádia Lusitana propunha:



			Capítulo i

			Chamar-se-á a esta nova Academia — arcádia — e o lugar das suas conferências o monte Ménalo, bastantemente celebrado das frautas dos Pastores. Os seus alunos se fingirão Árcades, e escolherá cada um nome e sobrenome de pastor adequado a esta ficção, para por ele ser conhecido e nomeado em todos os exercícios, e funções da Arcádia.

			Capítulo ii

			Um meio braço pegando em um podão com a epígrafe — Inutilia truncat — será a empresa da Arcádia; por ser este o instrumento com que os agricultores cortam das árvores os ramos secos e viciosos: e o emprego da Arcádia examinar com uma exata crítica as obras dos seus Pastores, e separar o bom do defeituoso.28




			Nesse programa, portanto, o “fingimento” pastoril é sig­no de simplicidade, de poesia não estudada, de clareza e de eliminação de elementos inúteis ou supérfluos, obedecendo aos princípios maiores da Poesia na concepção horaciana: ser útil e deleitável, como a própria Natureza. Tal utilidade, na versão setecentista, significa auxiliar no governo dos povos, segundo princípios religiosos, “ratificando a autoridade dos reis e justificando a obediência geral ao Estado e à Igreja”.29 E deleitável é a poesia que tem beleza, o que é o mesmo que dizer, que fala a verdade: “a beleza consiste naquela luz com que a verdade aparece brilhante e ornada: e esta luz não é outra cousa senão a brevidade ou clareza, a energia, e utilidade e outras circunstâncias que podem acompanhar e fazer bela a verdade”.30

			Assim é que, em oposição ao aristotelismo do Seiscentos, os árcades retinham de Horácio a ideia de que a poesia devia ser una e simples, simplicidade como a da natureza, unidade como num quadro, pois que “pintura é como poesia”, com termos singelos, diretos, polidos, numa aurea mediocritas em que as coisas cotidianas são valorizadas em detrimento de heróis e de heroísmos. A amada, virtuosa da­ma “fingida” ou disfarçada de pastora, fugaz e silenciosa, como a dama petrarquista, constrange o pastor a se manter cortês — algo burguês, mas sem rusticidade; e o amor de ambos, sem paixões desregradas, sem desvarios, dissídios ou angústias, visa à tranquilidade do consórcio marital. Antes de se extinguir, portanto, a Arcádia Lusitana logrou incutir a ideia de que era dever dos Pastores, vale dizer, dos poetas, cultivar os brejos incultos,31 com elegância e cortesia. Quer dizer, imprimir um ideal de civilidade e ordem onde não o havia.

			Isso não é prerrogativa da Arcádia Lusitana, ocorrendo também com os poetas da Arcádia Romana, que expandiu seus conceitos e modelos para “colônias”. Hoje temos por certo que árcades brasileiros estiveram filiados à Arcádia Romana, como José Basílio da Gama, Joaquim Inácio de Seixas Brandão e Domingos Caldas Barbosa; e outros se intitularam árcades romanos, ou ultramarinos, como Cláudio Manuel da Costa e Silva Alvarenga.32 Por sua vez, a “fábula pastoral” Aminta (1573), de Tasso, referência para os árcades romanos, perpassa o cancioneiro de Gonzaga e a obra dos demais poetas da Arcádia no Brasil.33

			Durante o longo período em que Tomás Antônio Gonzaga viveu em Portugal, entre 1761 e 1782, pouco subsistia da Arcádia Lusitana institucionalmente, porém seus princípios poéticos estavam muito bem fixados por meio da Arte poética (1748) de Cândido Lusitano e da sua tradução comentada da Arte poética de Quinto Horácio Flacco (1758), assim como pela publicação de poemas dos seus principais cultores. São hoje esquecidos os nomes de Correia Garção, Felinto Elísio, Domingos dos Reis Quita e outros que agitaram a vida literária de Lisboa na segunda metade do século xviii, tendo muitos deles relações próximas — familiares ou funcionais — com o Brasil. Nesse sentido, vale mencionar que, embora outros poetas de assunto brasileiro tenham participado da chamada “Guerra dos Poetas”, por volta de 1767, que opôs os poetas da Arcádia àqueles reunidos em torno de Felinto Elísio e do marquês de Pombal — como Silva Alvarenga e Basílio da Gama —, não encontramos no período menções à participação de Gonzaga, seja em um, seja em outro grupo. De todo modo,



			é lícito dizer-se que no Brasil, como em Portugal, o despojamento das complicações seiscentistas caminha paralelamente com o declinar das influências espanholas nas letras e o enaltecimento correspondente, não só dos quinhentistas portugueses como dos autores italianos mais recentes e, depois, também dos franceses.34




			O livro

			Como ficou dito, algumas edições de Marília de Dirceu ocorreram ainda em vida de Tomás Antônio Gonzaga, sem que tenhamos notícia do grau de interferência sua nessas publicações, ainda mais residindo em Moçambique, tão longe da metrópole. Costuma-se considerar que aquela de 1799, reeditada em 1802 em duas partes, corresponde à feição do livro pretendida pelo autor. Alguns poemas encontrados mais tarde e inseridos na primeira ou na segunda parte, outros cuja posição é modificada ao longo das edições, não alteram, substancialmente, o sentido do livro.

			Há uma primeira parte, com 33 liras, em que o poeta externa seu amor por Marília, numa linguagem doce, cantábile, geralmente em redondilhas, em versos alegres e meigos, num cenário ameno e campestre. E uma segunda parte, com 32 liras (eventualmente, em edições com 34, 37 ou 38 liras apócrifas, as quais se pode ver no Anexo), cujo cenário é uma masmorra “cruel e tenebrosa”, “imunda e feia”, onde o poeta relembra os tempos felizes com a amada, que o sustentam em meio à presente tristeza; aí, protesta inocência e acusa a injustiça, além de proferir consolações a Marília, dando-lhe esperanças de um futuro sem perigos e dores. A terceira parte, supostamente apócrifa, de temas e gêneros poéticos variados, além de poemas dirigidos a Marília, apresenta poemas amorosos a diversas pastoras e aqueles em louvor a personagens da corte.

			Desde o século xix, identificaram-se nas duas partes da Marília de Dirceu duas distintas fases da vida de Tomás Antônio Gonzaga: na primeira, seriam elas “anacreônticas, bucólicas, amorosas, joviais e pastoris”; na segunda, escritas para enganar as dores do cativeiro, como disse o já citado Ferdinand Denis, as liras compõem um “hino da saudade”.35 Tal semelhança, porém, não se traduziu numa crítica que reconhecesse a semelhança dessa divisão com aquela que caracteriza o Cancioneiro de Petrarca. Isto é, não se reconhece na ordenação do livro uma imitatio libri: imitação do livro. Reconhecia-se que o retrato de Marília podia ser decalcado do de Laura, e que a melancolia do poeta das Minas condizia com a do Aretino; mas as similitudes apareciam como uma maravilhosa coincidência, signo da grande poesia que perpassava as obras dos dois grandes autores, e não de uma deliberada construção de sentido.

			Todavia, sabemos que, seja nas edições impressas, seja nos cancioneiros de mão, a disposição não é casual nem aleatória, mas constitui um procedimento interpretativo. A ordenação dos poemas no volume imprime uma sequência — frequentemente incutindo uma suposta ordem cronológica — que os articula à vida do poeta. Assim ocorre com a edição do Cancioneiro de Petrarca organizada por Alessandro Vellutello, no século xvi, em que os sonetos e canções são correlacionados “a um suposto vivido que toma como ponto zero ou marco inicial o amor de Francesco Petrarca por Laura”.36 A sequência das composições poéticas corresponderia à própria cronologia “dos afetos da alma do poeta e sua história de amor”.37

			Desse modo, Vellutello reparte também os poemas de Petrarca em três seções: uma, relativa aos poemas escritos em vida de Laura; outra, àqueles pretensamente escritos após a morte da amada; e uma terceira, em que se reúnem os poemas cujo assunto é variado. A terceira parte, por variada, não invalida a estrutura simétrica do livro, que carrega um sentido especular: presença/ausência, vida/morte. Isso mesmo ocorre com a estruturação do livro de Gonzaga, como se a vida anterior ao registro amoroso (no caso, o tempo universitário em Coimbra e a atuação oficial no juizado de Beja) bem como a ulterior (os cerca de dezoito anos vividos como desterrado, pai de família e funcionário em Moçambique) contassem menos do que os sete anos nas Minas Gerais, em que se inscreve sua história de amor. Essa, por sua vez, se dispõe a modo de um díptico, em que a promessa de felicidade futura da primeira parte (obtenção de Marília) corresponde inversamente à desilusão do tempo presente (perda de Marília).
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